PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO  E  ARQUIVAMENTOS  -  03/02/2024

Retificação: 

Retifica-se a portaria nº. 1903263 publicada dia 05/04/2019. Onde se lê: Outorgado: Galvani Industria Comercio E Serviços S/A. CNPJ: 00.546.997/0013-13. Vazão autorizada: 402 m³/h sendo 24:00 horas/dia e 12 meses/ano. Condicionantes: 1. A empresa deverá garantir a reposição de vazões a terceiros quando verificados impactos em poços e demais captações no raio de influência do rebaixamento da cava em operação. PRAZO: Na vigência da Outorga. 2. Executar o monitoramento das vazões dos pontos de monitoramento superficiais conforme rede já instalada com a inclusão de mais um ponto de monitoramento no córrego da Grota. PRAZO: 30 dias. 3. Executar o monitoramento dos níveis de água nos piezômetros, semanalmente, conforme rede já instalada com a inclusão de mais um ponto de monitoramento próximo às coordenadas 19°02’48,63” e 46°45’49,06”. PRAZO: 30 dias. 4. A empresa deverá comunicar oficialmente a SUPRAM qualquer interferência nos recursos hídricos identificada e não prevista por ventura causada pela execução da cava. PRAZO: Na vigência da Outorga. 5. A empresa deverá apresentar modelo matemático hidrogeológico atualizado, apresentando proposta para adensamento da rede de monitoramento, caso seja necessário. PRAZO: 03 anos. 6. Executar o monitoramento da qualidade das águas nos pontos de monitoramento de água superficial e subterrânea, de acordo com a rede instalada com periodicidade semestral, conforme parâmetros estabelecidos na Licença de Operação. PRAZO: Na vigência da Outorga. 7. Instalar equipamento hidrométrico nos conjuntos de bombeamento e realizar leituras semanais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. A intervenção para bombeamento só poderá ocorrer após a instalação dos equipamentos de medição, devidamente comunicada a SUPRAM. Leia-se: Outorgado: Salitre Fertilizantes Ltda. CNPJ: 43.066.666/0001-55. Vazão autorizada: 97 m³/h sendo 24:00 horas/dia e 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Garantir a reposição de vazões quando verificados impactos em cursos d’água, poços e demais captações na área de influência da mina. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. 2. Garantir a qualidade das águas de reposição e lançamento nos corpos d’água de acordo com as normas ambientais vigentes. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga 3. Monitorar a operação do sistema de rebaixamento (vazão) com periodicidade diária, apresentando os dados ao órgão responsável anualmente. PRAZO: A partir da publicação da portaria de outorga. 4. Operar a rede de monitoramento de vazões de água superficial com periodicidade semanal. PRAZO: A partir da publicação da portaria de outorga. 5. Operar a rede de monitoramento de níveis de água nos piezômetros/INA’s com periodicidade quinzenal. PRAZO: A partir da publicação da portaria de outorga. 6. Operar a rede de monitoramento pluviométrico com periodicidade diária. PRAZO: A partir da publicação da portaria de outorga. 7. Apresentar relatórios de consolidação anuais das atividades desenvolvidas e vinculadas ao sistema de rebaixamento, contendo balanço hídrico atualizado do empreendimento, novos pontos de monitoramento instalados, vazões máximas de escoamento por gravidade, dados da rede de monitoramento piezométrica, fluvial e pluvial, interpretados e correlacionados, bem como mapa potenciométrico atualizado, além da atualização dos resultados obtidos pelo modelo matemático. PRAZO: A partir da publicação da portaria de outorga. 8. A empresa deverá comunicar oficialmente e imediatamente ao órgão responsável qualquer interferência nos recursos hídricos identificada e não prevista, porventura causada pela execução do rebaixamento, na área de influência da mina. PRAZO: A partir da publicação da portaria de outorga. 9. Manter os equipamentos destinados ao monitoramento em perfeitas condições de funcionamento. Prazo: durante a vigência da outorga. 10. Além dos pontos propostos no estudo para melhor monitoramento das águas (MNA-S13, MNA-S-14, MNAS-15, MNA-S-16, MNA-S-17, MNA-S-18, MNA-S-19, MNA-S-20, MNA-S21, MNA-S-22, MNA-S-23, MNA-S-24, MNA-S-25, VT-14, VT-15) devem ser acrescentados mais 1 ponto para monitoramento do nível d’água (P-1) (tabela 5) e 3 vertedouros (VT-1, VT-2, VT-3) (tabela 7) conforme descritos nos estudos. Prazo:180 dias após a publicação da portaria. Município: Serra do Salitre – MG.

Arquivamentos: 

Arquiva-se o processo nº. 15670 de 19/10/2011. Requerente: Ferrovia Centro Atlântica S/A. CNPJ: 00.924.429/0001-75. Curso D’água: Não informado. Motivo: Perda de Objeto. Município: Uberaba - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 61585 de 09/12/2022. Requerente: Petrobras Transporte S.A – TRANSPETRO. CNPJ: 02.709.449/0050-37. Curso D’água: Não informado. Motivo: Ausência de protocolo de respostas ao pedido de informações complementares. Município: Uberaba – MG.

Arquiva-se o processo nº. 55793 de 22/09/2023. Requerente: Município de Alpinópolis. CNPJ: 18.241.752/0001-00. Curso d’água: Sem Denominação. Motivo: Considerando a apresentação incompleta das informações complementares solicitadas nos autos do processo, que tem como consequência o arquivamento do processo de outorga, nos termos do art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705 de 04 de setembro de 2019. Município: Alpinópolis – MG.

Arquiva-se o processo nº. 70356 de 04/12/2023. Requerente: Michele Salfer. CPF: 061.0**.***-**. Curso d’água: Ribeirão Galho da Ilha. Motivo: nos termos do artigo 54-A da Portaria IGAM nº 48/2019, não caberá a solicitação informações complementares para fins de correção de documentos, projetos, estudos e formulários. Município: Arinos - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 12014 de 10/07/2012. Requerente: João Luiz de Andrade Santiago. CPF: 319.1**.***-**. Curso d’água: Córrego Conceição. Motivo: o artigo 23 do Decreto Estadual 47.705, de 04 de setembro de 2019 estabelece que: “Art. 23 – Serão arquivados os pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos e os demais atos de regularização de uso de recursos hídricos que tenham o mesmo objeto de outro pedido em tramitação no Igam” Município: Paracatu – MG.

Arquiva-se o processo nº 53388 de 24/10/2022. Requerente: Manga Reflorestamento e Agropecuária Ltda. CNPJ: 02.69*.***/****-**. Curso d’água: Ribeirão da Anta Motivo: nos termos do parágrafo 2º do art 32 do Decreto Estadual 47705/2019, a saber: “§ 2º – pedido de regularização de uso de recursos hídricos, objeto da desistência, será arquivado após o usuário apresentar a motivação da desistência e os documentos que comprovem a interrupção definitiva do uso”. Município: João Pinheiro – MG.

Arquiva-se o processo nº. 53389 de 24/10/2022. Requerente: Manga Reflorestamento e Agropecuária Ltda. CNPJ: 02.69*.***/****-**. Curso d’água: Ribeirão da Anta. Motivo: nos termos do parágrafo 2º do art. 32 do Decreto Estadual 47.705/2019, a saber: “§ 2º – O pedido de regularização de uso de recursos hídricos, objeto da desistência, será arquivado após o usuário apresentar a motivação da desistência e os documentos que comprovem a interrupção definitiva do uso”. Município: João Pinheiro - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 53387 de 24/10/2022. Requerente: Manga Reflorestamento e Agropecuária Ltda. CNPJ: 02.69*.***/****-**. Curso d’água: Ribeirão da Anta. Motivo: nos termos do parágrafo 2º do art. 32 do Decreto Estadual 47.705/2019, a saber: “§ 2º – O pedido de regularização de uso de recursos hídricos, objeto da desistência, será arquivado após o usuário apresentar a motivação da desistência e os documentos que comprovem a interrupção definitiva do uso”. Município: João Pinheiro - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 53386 de 24/10/2022. Requerente: Manga Reflorestamento e Agropecuária Ltda. CNPJ: 02.69*.***/****-**. Curso d’água: Ribeirão da Anta. Motivo: nos termos do parágrafo 2º do art. 32 do Decreto Estadual 47.705/2019, a saber: “§ 2º – O pedido de regularização de uso de recursos hídricos, objeto da desistência, será arquivado após o usuário apresentar a motivação da desistência e os documentos que comprovem a interrupção definitiva do uso”. Município: João Pinheiro – MG. 
